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Dispae sobre inclusão do inciso XXI
ao artigo 13 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de São Paulo.
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F-1 ,
A tigo 19 - Fica acrescido o inciso XXI ao artigo 13 da Lei -

CD i:-
CD 1,1-gánica do Município de São Paulo.
C) l'-') ,:

p
4tigo 29 - Este inciso XXI passa a ter a seguinte redação:

Lt...J-

1.V II-

"Artigo 13 - 	 II

CO

Artrijo 39 - Esta emenda entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

_
XXI - Ouvir, esclarecer, orientar os muníci-
pes e tomar providências cabíveis através de
uma comissão permanente, denominada comissão
da cidadania.

Sala das SessOes, em 29 de março de 1995.

Áki/X04W4441
ANA MARIA QUADROS	 n'

Vereadora'	 V\
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Atendendo à reivindicação de lideranças repre-

sentadas pelo Senhor José Francisco Brant de Carvalho, encami

nho este projeto de lei da plena cidadania.

De acordo com o artigo 79 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo que dispõe: ?É dever do poder munici-

pal, em cooperação com a União, o Estado e com outros municí-

pios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais,

coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição

Federal e pela Constituição Estadual e daqueles inerentes às

condições de vida na cidade..."

Tendo em vista o exposto acima, o que se pre-

tende com a criação desta comissão permanente é garantir aos

munícipes o exercício de sua plena cidadania, ficando assegu-

rado aos mesmos o direito de serem orientados, e terem suas

dúvidas esclarecidas bem como serem ouvidos tanto em suas re-

clamações quanto em suas sugestões. Ademais, terão os muníci-

pes através desta comissão.a segurança de que, se lesados em

seus direitos de cidadãos, ter resposta imediata do poder pú

plico e que, principalmente, no que se refere a serviços es-

senciais como saúde, educação, transporte, etc...serão trata-

dos como cidadãos com seus direitos e garantias individuais

respeitados, no que tange à. esfera do Município de São Paulo,

esfera de nossa competência, pois terão respaldo através des-

ta comissão permanente de cidadania para promover suas recla-

mações perante o poder público.

Pretende-se, assim, sanar problemas e dificul-

dades pelas quais passam os cidadãos paulistanos, quando, ao

fazerem uso de serviços públicos, verificam certas irregulari

dades que ferem, no mais das vezes, a princípios afetos à ad

ministração pública. .

Além das razões acima citadas e por entender

que as outras comissões não esgotam o assunto, apresentamos a

este COLENDO PARLAMENTO esta propositura...

Cod. 0522
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
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Presidente da to,dIss'ão de

Constitu ão e Justiça

é-VirT'aio Arrud

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comiss2(o, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, aoro ci r
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- - Projeto , s;de Emenda LerolOrgâádf:a do

Municípide n.autonia, da Nobre Vereadora Anna Mat'i,ka:-',0madros,
apoiado. pelo ,nánero legal de membros da Câmara, visa
acrescentar um inciso, o XXI, ao artigo 13 da L.O.M.,
criando uma comiss'ão permanente, a comiss'ão de cidadania.

A propositura encontra amparo no art. 29 7 IX,
da Constituiço Federal de 1988 7 e 36 da Lei Orgânica do
Município.
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'Recebido na Comissão de
Administração Publica

Em ./4/5/251as 45.:2L.11,

À Douta comissão de

Administração Pública
Emá.16,1)1.25,-,

Ao nobre Vereador 21./4--7u) iz	 g.1 1'3 it t rd-io

,tpara relatar. Regimentalmente - eç

Sala da Comissão de Admtlis 9,caõ Púbi ca
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ICO WHITAKERVEREA
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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01_106/95

PRESIDENTE DA'tOMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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SECRETARIA DA COMISSZO DE ADMINISTRAÇZO PÚBLICA

Folha n.o 	 42 	 do roo.

TIA 	 3	  do 19._,f5-

7,,
99

VEREADOR :O WHITAKER

. n 	 •

• •

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processo	 de	 uma

análise mais aprofundada mas tendo expirado o	 prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramita4io normal (art. 64 do Regimento Interno).

PRESIDENTE DA COnkSÍSZO tiE ADMINISTRAÇ0 PÚBLICA
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  27/0

AIRÃO M. DOS SANTOS

Secretário
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTÓ SOBRE O

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N0 03/95

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, de autoria da
nobre Vereadora Ana Maria Quadros, visa dispor sobre a inclusão de inciso ao seu artigo -
13, com a seguinte redação:

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias
de competência do Município, especialmente:

•	 XXI - ouvir, esclarecer, orientar os munícipes tomar providencias cabíveis
através de uma comissão permanente, denominada comissão da cidadania."

Preliminarmente, há de se ressaltar que o art. 1° da propositura não pode
prosperar, isto porque o art. 13 da Lei Orgânica deste Município iá possui 21 incisos. O
ultimo desses incisos, qual seja o XX[, foi introduzido pela Emenda no 3, de 17 de outubro
de 1990 e cuida da competência deste Poder para dispor sobre denominação de vias e
logradouros públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis.

O art. 20 do projeto em causa também não deve prosperar, pois se aprovado,
a redação ai proposta, pertinente à criação de uma comissão permanente, virá substituir a ora
vigente e, em conseqüência, a Câmara perderá a competência supra-referida.

No mais, depreende-se da "Exposição de Motivos" que acompanha o
presente projeto, que sua Autora pretende que seja criada mais uma comissão parlamentar
permanente, a da cidadania

Neste caso, a nosso ver, trata-se de matéria regimental que haveria de ser
cuidada através de um projeto de resolução com embasamento no art. 32 da própria Lei
Orgânica, objetivando a alteração do art. 39 do Regimento Interno a fim de incluir em seu
rol, a Comissão Permanente da Cidadania

Todavia, de antemão há de se considerar que a defesa do direito à cidadania
já é exercida pelas Comissões Permanentes existentes, mediante suas próprias e
diversificadas atividades, vez que o direito à cidadania engloba os interesses da saúde,
educação, justiça, cultura, recreação, lazer e trabalho.

Tal fato nos leva a considerar que a constituição dessa comissão se demonstra
desnecessária posto que originaria considerável despesa para o orçamento da Casa.

CÓD. 0262



Presidente -

Relator -

Entretanto, se a intenção da nobre Vereadora é de criar Comissão Municipal
da Cidadania, a exemplo do Conselho Municipal da Saúde, a medida há de ser proposta
através de projeto de Lei, com fiticro no inciso XVIII do art. 13 da Lei Orgânica

Pelo acima exposto, nosso parecer e desfavorável à presente propositura

Sala da Comissão de Finanças/e)Orçamento, em 1° de agosto de 1995.

•

CÓD. 0262
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DA COMISSO DE FINANÇAS EVOTO EM SEPARADO AO PARECER N2

ocorrer no momento adequado, qual seja da peça orça-discus

mentária. Sob este ponto de vista, ou nada há a opor à

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE EMENDA 'A LEI ORG4NICA N2 3/95

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria

da nobre Vereadora Ana Maria Quadros, visa acrescentar inciso ao

artigo 13 do citada diploma legal, criando comissão permanente,

denominada comissão de cidadania, com a função de ouvir, esclare-

cer, orientar os municípes e tomar providencias cabíveis.

O relatório do nobre Relatar, transformado em parecer

eis que acolhido pela maioria dos membros da Comissão, posiciona-

se contrariamente ao projeto, argumentando, fundamentalmente, que

a defesa do direito à cidadania já é exercida pelas Comiss5es Per-

manentes existentes. Nessa mesma linha, afirma o relatório que a

constituição dessa comissão originaria considerável despesa. Ade-

mais, alega o parecer que, se a intenção da nobre Vereadora é de

criar Comissão Municipal da Cidadania, a exemplo do Conselho Muni-

cipal da Saúde, a medida deveria ser proposta por projeto de lei.

Quanto ao aspecto financeiro, entendemos que o parecer

extravasa o âmbito de análise da Comissão de Finanças e Orçamento,

ao analisar aspectos formais da propositura. No que tange aos gas-

tos que adviriam da implementação da propositura, consideramos que

quaisquer despesas geradas devem ser analisadas sob o ponto de

vista qualitativo, ou seja, se tais ' e quais gastos implicariam nu-

ma melhor ação do Poder Público. A análise dos gastos, portanto,

não deve se pautar pelo "muito" ou "pouco", mas sim pelo "bom" ou

"ruim". Além disso, a quantificação e 	 da despesa deve



Folha ri."

.o fu cior

A,
propositura.

Destarte, este voto é favorável ao projeto em análise.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de aposto

Autor do voto em separado -

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 ......

do processo n • 01 ".	 de 19. Já— 	 a/	 i g.19  ta)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

.a.J/ (°//	

Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado e _ M1 	  fis.

J././Arquivo em _ .0 '	 9Y i
A./ ---

O Func.'	 ~MINI.riaG ,	 • • .	 ih , ; %./r3fe

wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE...	 	  juntado 	  nesta data.	 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	

Em ioa	 ,e"7

MARIA DA comeeroxo A81111
Aux. de Secretaria II
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MARIA A CONCEIÇÃO 81

Pg. 0, 8scrotarla

do processo	 0.0.0 . . . de 19 3 5-	

À ATM — SR. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria - Quadros, lider

do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lopes Correa

Chefe de Seçào — Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 --./."1"-trrapel para informação, rubricado 	

!sob folha 	  n
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5/ 13 - RDS
13-0056/1997

•

O 6 FEV 1997

í ,	 n6 F EV . 1997
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Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:

• PDL - 22/96 O k
PDL - 24/96
PDL - 3 7-96 o K

6 PDL - 109/96 0 k,
PLO - 3/95 o k

PLO - 6/95 o f-ç

PLO - 3/96 O
PL - 586/95 O ;\

PL - 663/95 Õ
PL
PL - 711/95
PL - 715/95

o PL - 716/950 tç
PL

.PL - 782/95
PL - 838/95
PL - 1000/95 0 1-Ç

PL - 1013/95
PL - 12/96 0
PL - 89/96 O
PL - 93/96 o kr

•,PL - 308/960 K
PL - 343)96
PL - 439/96 ,
PL - 455/96 0

PL - 528/96 O (<

4 PL - 633/96 o
PL - 635/96 o i(

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

Ápiv /1~-(/ Auzi/-40
ANA MARIA QUADROS

Vereadora

REOUERIMENTO D

MARIA DA OOP
Au. de 6

Solicito o desarquivamento c

MARIA DA CONCEIÇA0 A811111
Au. de Secretaria II

o desarquivamento dos
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 CÂMARA M:UMCIPAL DE SÃO PAULO ..
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Assistente Técnico de Direção]

Registro 10.866



Noem ia NI . S. Marques
Assi9rente "fécnico de )ireção 1

Resista-, 1	 •

C 24 (21"1 7-Q0(

Ei-KÉ1-%i-Crí N-DELMAN
Assessor TfLegislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 02,9 tv

Arquivado novamente em

C/	 Fls. ° O Func°
\st30
senW

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para Informactro. rubricado como tolha

do prococso no 	 04-0003 	 „. 19 95 	 42 ez	 (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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cón. nna
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SEGUE 	  !unindo 	  nosta data , 	 documonlo 	  o panol para intormaçao. rubricado

sob folha 	  no
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